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JUSTITICATIV.{ DE PRE( O E RAZ.AO l).\ ES('()LH.\

PROCE,SSO LICITATORIO N" 0ó2/2024
tNExtGIBtLTDADE DE LlclrAÇÃo N' o:sr2tt2t

oBJETO: Contratâção da,\tração Artística: PIKAP TLIRBIN.\DA. aírar'ós da [inrpresa: !]!!!!!
TURBINADA PRODUÇÕ E EVT]NTOS LTI)A ME. llâra apresentaçáo (lurnnte a Festividade

dos dias 14 e l5 de rlezembro de 2024 no Municipio de Châ (irande'

Inicialmente, m ister obsen,annos quc as contratâçôes elêtuadas pelo l\rdel I'úblico

devem, em regra, ser precedidas de licitação. A C'onstituição I edcral de 1988. por stta vez. cnl serl

inciso XXI do art.37, delineou e firou a licitaçào ç666 prinçipio básico a sel obsenado por toda

Administração Pública, in verbis:

"Aí. 17. A Adnrinistraçào pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da L nião. dos Estados. dos Municípios
obedecerá aos principi()s da legalidade. inr pessoa litlade.
moralidade. publicidade c uliciérrc ia.

XXI - ressah,ados os casrrs especificados na legislação. as

obras, seniços. compras e alienaçr)es serào contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagarnento, rnantidas as condições
efetil'as da proposta. nos tennos da lei, o qual sonlente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econôrlica
indispensáveis à garantia do cumprirnento das obrigaçõcs".

Assim. regra geral, ct que todas as Unidades da Federação Brasileira c seus l)oderes
sujeitem-se à obrigatoriedade de licitar. salvo nos casos,/exceçôes prel istos pela l-ei de licitaçÕes (Lei rr'
14.lBnDzl). estabelecidos, por exernplo- no caso do art. lJ. ortde a Adnrinistraçào Pública está

autorizada a celebrar, de lonna d iscric ionrilia. contralacões tliretas. com o lomecedor. sem a

concretização de ceíame lic ilatório.

In casu, a possibilidade de contratâção direta por inexigibilidade de licitação de
profissional de qualquer setor artístico é perfeitamente legal. cont'onne preconiza o art. 74. inciso ll. da
Lei Federal N' 14.133/2021, in verbis:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inr iár'el a comperiçào,
em especial nos casos de:

Il - contratação de prtrÍisiional do setor afiistic(). diretanrente
ou por meio de cnrpresário exclrrsivo. dcsde qLre consagrado
pela crítica especializada orr pela opiniào pírblica

considera-se cntpresário clclusiro a pessoa

(
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2o Para fins do dispos«r no inciso ll do c
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que possua contrâIo. declaraçào. cana otl oulro doctlmcnto
que ateste a excltrsividade Pe nanente e contínua de

representação. no l'ais ou ctt Estatlo especítico. do

profissional do set()r altístictt. alàstada a possibilidade tle
contralâção diteta pol inexigibilitlade pot nteio de clnpresát itr

com representação reslrita a cvelllo oLl local especíÍictr'

Por sua vez, a referida inexigibilidade (tirndantcnlada no inciso ll" do alt. 71. da l,ei

l4.l33l2l) condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: irrr iabilidade dc cotnpetiçào: qtte o

objeto da contiatação seja o serviço de um aíista profissional: que se-ia leita diretamcntc oLt nlediante

empreúrio exclusivo e que o contratado seja consagrado pela critica especializada ou pela opiniiro
pública.

Ressalte-se que lrá casos em que a necessida.le rnunicipal relaciona-se conr os

desempeúos aíísticos propriamente ditos. Assim. não se tratarÍi de selecionar o rrelhor para atribLri-lhe
um destaque. mas de obter os préstimos de urn anista para atender certa necessidade pública. Nessc

caso, torna-se inviável a seleção através de licitaçâo. eis que nào haverá oitér'io objctiro dejrrlgarnento!
Nessa toada, fica impossír,el realizar licitação ertr outra modalidade. iá que o Município qucr contratar
profissional renomado.

Destacamos os ensinamentos do proÍ'. Jorge Ulisses Jacoby Fenrandes acerca dos
citados requisitos, ipsis literis:

"Artista, nos tcnnos da lei. é o ploÍissional que criir.
interpreta ou executa obra de car'átel cLrltural de qualqLrcr
nâtureza. para efeito de exihiçii,.r ou divulgaçào pública. por'

meios de comunicação de massa ou cnr locais onde sr:

realizam espetáculos de diversão priblica. O profissional
artista deve estar inscrito na Dele_9ada Rcgional do 'l'rabalh«r.

o mesmo ocorendt, ctlnt os agenciadores dessa ntão-de-obra.
constituindo essc registro element() indispensável à

regu laridade da contrâtaçiio. "

(... )
"A contratação ou é feita direlamente com o itrtista ou

com o seu empresário erclusilo. colno tal entendendo-se o
profissional ou agência que intennedcia. corn caráter de
erclusividade. o trabalho de detenn inndo anista."

(... )

"U óbvio que não se pretende que o ilgentc làça .iuntar
centenas de recoíes de -iontal. por excmplo. sobre o artista.
mas que indique sucintarnente por quc se convenceu do
atendimento desse requisilo pilra pronl()ver â conlrataçào
direta, corno citar Lr núntero de discos qrarados. de obras de
arte irnportanles. relL'r'ência a doi\ oU três làntosos eventos.,'

Por outro lado. destacamos que a própria l-ei n" l.l.li..l,'ll deixa clartr quc a obserr açào
flormalidades pala o método da contratação direta e indispcnsiivel- corsideranth qLralquer que se-i
procedimento. dele-se aler à instrução processual. c()m suas làses:.iustiticatira.: comproi açôes

das
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preços, devendo ser confirmada a autenticidade das assinatums de todos os contrâtos qtte instructn o

p.esente procedimento quanto àjustificativa do preço; clareza do ohjetol planilha de cuskls; decisào da

autoridade superior; puúlicações; visando sempre o efetivo cttmprintento do princípio da transparência

dos atos de geslão.

Desta Íbrma' mesmo na contratação direta' aplicarlt-se os L'rincípios hásicos da licitação'

princípios estes que norteiâm, em torJa sua extensão. a aluação administratira. \ i\lo que o adminishador

àstá o'brigado a seguir a um determinado procedirnento destinado a garantil a realizaçào da rnelhor

contratação.

E tal procedirnento, evidentemente, não tem a mesma complexidadc inerente à licitação

normal, pois, em havendo ap€nas uma empresa câpaz de concorrer. o cr.lsl() dc unr procedintento

completo, nos teÍmos da Lei n' l4.l l3/2 l. seriâ totalmente desnecessítrio.

Ultrapassando a lase de explicaçõcs gerais- atendo-se ao caso concreto. ú intpossírel
identificar um ângulo único e detenninado para difere'nciar as diÍ'ereDtes perfirnrances artísIicas. Fica

evidente a caracterização da inviabilidade de competição que se corrÍigura não apenas quando a aLtsôncia

de pluralidade de altemativas afàsta a possibilidade de escolha entre diversas opções. nlas. sobretutlo.
quando existirem no mercado inúmero paíiculares em condiçr'ies equivalentes de de'sempenhar a

prestação necessáÍia à satisfação do interesse municipal.

O conceito de viabilidade de cornpetição nào é sirnplisticarnentc reconduzível à nrcla
existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa atir itlade. Existem inLrnrcras

situações em que a competição é inviável não obstante existirem inúmeros paÍiculares habilitados a

executar a atividade objeto da contratação! lsso se passa inclusive nos casos L'rn que realizâr a licitaç:io
acarretaria solução objetiva incompatível conl a realizagão dos tlns buscados pelo Municipio. rnais
propriamente dito economia e vantajosidade na prestação dos scrviços ora requeridos por esta
Municipalidade.

Assín. a realização dc tal evenlo é rnesrno urra obrigação deste N4unicipio. \,ez que este
tem no interesse gerâ|, o suslentáculo para realização de lâl lêsla. Além disso. o refericlo eventrr nruilo
mais do que fonte de lazer. será Í'ontc de ampliação do cornércio e do turisrno em nos:ro Município.
Sendo assim, prelas razões de fato que apresenltnlôs acirna. nào delc o Nlunicípio poupar esÍ'orços para
que o evento em epí€fâfe se tome mais um atrali!o para inreslidores. rnunícipes e turistas.

O shorv aíístico. em qualquer evento. é sem dirr'ida Lrm dos principais chamari:cos tle
públicos e. geralmente. o número de visitantes é que detennina Í) sucesso dc unl c\erlt(). lsto posto.
passamos de falo a apresentâÍ nossa justificativa sobre a oontratação dircta corrr incx i{itrilidade de
licitação da seguinte atração: PIKAP TLRBINAIIA.

Â inexigibilidade pârâ contratação tle seniços a ísIicos. pol sua \ez. enconrra
fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A aÍe nào e ciência. nal() seque mctodos. não é
objetiva. Antes disso, a arte é expressào da alnra. do espírilo. da serrt inrentalidade- da criatir itlade. por
tudo e em tudo singular.

l)esta maneira e imperativo ressaltar em
inexigibilidade para a contratação de serl iços artisticos r
que também possam prestar () sen iço. Aliás. pode c costu
mas, mesmo assim, inexigível e a Iicitação pública. ern
Diante da clareza do supracitado dispositivo de lei. torn
para dar fundamentâção Ie€tal a este erpediente.

rirlutle dc sel rnuito licquentc a conlirsào. a

teio depende da ineristelncia dc. rrutros artistas
ma harer r ririos artistas cal)azes c habilitados.
trihuto a sin-qularidade da expressâo artística.
ant-se desrrecessárias rnaiores alqu
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TodaviÀ para cumprimento do que preceilua a l'ei de Licitações e ('ontratos há que se

acrescentâr, de forma fundamentada, a razão da escolha da exectttante do serr iço a contrâtar. acrescida

dajustificativa do preço em relação ao praticado no mercado'

Nesse contexto, Iejamos, ipsis literis. o que pontiÍica o art Tl da Lci Federal n"

t4.t33Dl:

Aú. 72. O processo de conÍratâção direta. que comprecnde os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitaçào. deverá ser

instnrído com os seguintes docutnentos:

I - documento de Íhnnalização de dentancla e. se tbr o caso.

estudu teicnictt prelinrinar'. atrálise tle riscos. lertno tle

referincia. pro.iet,r básicrt ()tl ploicl(\ c\cculivo:

II - estinrativa de despesa. que deverá ser calculada na lilnna
estabelecida no art. 2l destr Lei:

lll - parecer jurídico e pareceres téctticos. se for o caso. qtte

demonstrem o atendinrento dos lequisilos erigidosl

IV - dernonslração da conrpatibilidade da prel isão de rccLtrsos

orçanrenúrios com o compromisso a scr assuntidoi

V - comprovação de que o contrâla(io preenche os rerluisilos
de habilitação e qualificação ntíttirna nccessária;

VI - razão da escolha do c(rntratado:

VII - iustificativa de pleço:

Vlll - autorizaçiio da atrtoridade conrpeterle

No que conceme à escolha da atraçâo em questào, o patecer anexo fundatnenta de

forma translúcida, objetiva e coerente à reÍ'erida cor)tratação- pln'quanto demonstra ser a âlraçio
escolhida àquela que melhor se coaduna com a preferência popular.

Em relação ao preço dos contratos para o artista elencadô no parccer sob corncntário,
afiguram-se nos dentro dos praticados no mercado. respeitando-se as pectrliaridades inercntes à

atividade artística.

Adenrais, os operadorcs da música tênl scu preço âtribuído ol lirnçào de algurnas
variáveis específicas e únicas c,:mo data, dia da semana e local ondc se aprescntarn. tornando-os
diferenciados, até mesmo enr seus próprios colltr?tos. haja rista que eristenr ()casi(ies cnl que nurna
mesma data, quando coincide mais de uma conrralaçâo ern ciclades próxirnas. csses \alores poderào nào
ser iguais.

Essas particularidades atinenles à etividade crn tela dernonsllarn tlc Í'olrna irlc()nteste
que pelas especiÍicidades da oontratação cada valor é único enr sua cssência e n:io há conto ser tlilêrente.
em razão. sobretudo, dessas atipicidades.
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Sendo assirn, justificada a razão da escolha do executar)te- bem conlo o valor do selr iço
proposto, atend ido encontrarn-se os requisilos pre! istos no do AÍ. il. inciso V I da | .ci I 1. I l3/: L

Isto posto. pugnâmos pela concretude da contrâtaçào. considerantkr a con-iu-laçào do
interesse público e a perfeita adequação legal do plocedinlenlo.

É o parecer. que orâ submeternos à apreciação e aprovaçào de Sua Vossa Senhoria. a
Secretária de Educação, Esportês, Cultura. Turisnro e Juventude do l\,lunicípio.

Chã Crande iPE t. l0 de clczembro de 202-l

lro/,,* l. /,1,* L I j,,1,
' Leilane Cristina Alves du Slívo Leire

Direlora cle Turismo
Marrícula 001163
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